
l
' '.

: oour St
' ' EM?| E [ “ ' I É

Tribune! de Contos dos Municipios do Éstodo do Bohlo
' ã

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico "=;-
- preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo; ' É
ã
€

Il - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
art.23 desta Lei; "g

?_
a

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o é”
atendimento dos requisitos exigidos; g

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
ocompromisso aser assumido; ºã

lã -
a

â“
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e ã
qualificação minima necessária; g.

O a
a

VI - razão da escolha do contratado; 5

' VII -justificativa de preço; É
. »

da

E
VIII -autorização da autoridade competente. %

â
n o

Parágrafo único. 0ato que autoriza acontratação direta ou oextrato decorrente do É
contrato deverá ser divulgado e mantido àdisposição do público em sitio eletrônico º
oficial. _

Percebe-se que a Nova Lei impõe a instrução do processo de inexigibilidade pelos

' aludidos documentos, quais sejam: 1) documento de formalização de demanda e, se for o

0 caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo; 2) estimativa de despesa; 3) parecer jurídico e pareceres técnicos, se

for o caso; 4) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

º com o compromisso a ser assumido; 5) razão da escolha do contratado; 6) justificativa de

preço; 6) autorização da autoridade competente e 7) comprovação de que o contratado

preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária.

Registre-se que a  deverá ser realizada de acordo com a previsão do

artigo 23, o qual dispõe: _

"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compativel com
os valores praticados pelo mercado, consideradosos preços constantes de bancos

l

l
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de dados públicos eas quantidades aserem contratadas, observadas apotencial
economia de escala eas peculiaridades do local de execução do objeto."

"â

Assim, a razoabilidade dos gastos empreendidos de igual modo deve estar demonstrado
nos autos, comprovando que os preços pactuados se encontram em consonância com
aqueles referendados no mercado. No caso da contratação direta do notório especialista, É
a justificativa do preço deve pautar-se na demonstração dos valores pactuados em
contratações anteriores deste com órgãos públicos, que guardem semelhança nos ª
objetos. É»

n .

ê
E

ª Isto porque, não há como auferir aadequação do preçoiofertado, comparando os
honorários cobrados pelo notório Acom os do notório B, ante aimpossibilidade de se
alcançar critérios objetivos para tanto. É

Éimportante destacar que oarcabouço legislativo analisado neste opinativo revela o â
papel de destaque atribuido ao Gestor em todo procedimento instaurado, em especial as É
contratações diretas por inexigibilidade de licitação, necessitando uma atuação muito É
mais fundamentada e pautada na motivação de seus atos, demonstrando de forma m

' objetiva eclara os pressupostos necessários a referida contratação, além da proteção ao
erário.

o Em seu art. 73, aNova Lei de Licitações prevê, também, que “na hipótese de contratação
direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro,! o contratado e o agente
público responsável responderão solidariamente pelo dano? causado ao erário, sem

prejuizo de outras sanções legais cabíveis." l —'
Deverão, assim, os Gestores, ao realizarem contratações, por inexigibilidade, com base
na Nova Lei de Licitações, demonstrar oatendimento atodas regras determinadas para
realização de tal espécie de contratação, sob pena de responder, solidariamente com o
contratado, por dano ao erário, caso comprovado dolo, fraude ou erro grosseiro,

conforme previsão do mencionado art.73. *
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Verifica-se que, embora aNova Lei não tenha previsto o pressuposto da singularidade do ã
objeto, para realização de contratação, por inexigibilidade, não deu margem para se
contratar, diretamente, sem se salvaguardar os principios da moralidade, razoabilidade,

ár:

economicidade, eficiência eimpessoalidade. '
â
â

Por fim, mas não menos importante, de acordo com o art. 337—E, do Código Penal, g
o

tipifica-se crime de contratação direta ilegal, seja ela entabulada nos moldes da Lei nº "a
B

8.666/93 ou da Lei nº 14.133/21, "admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta g
0.º.

fora das hipóteses previstas em lei", com previsão de pena de reclusão, de 04 (quatro) a %
' D .

08 (oito) anos, emulta. , É
a
9

o Quanto ao último questionamento, cumpre assinalar que, em 17.05.2018, este Tribunal É
N

de Contas editou aInstrução nº 01/2018, que, muito embora se refira à"contratação de
B “

serviços de advocacia, ede consultoria/assessoria tributária paira recuperação de créditos &;
tributários, ou previdenciários junto à Receita Federal do Brasil —RFB", é também

. , , . . “àaplicavel aos casos analogos, naquilo que lhes for compativel. j g
í &

O art. 2º, lll, da aludida Instruçao define contrato de exito como:

“(...) Aquele em que o contratante se preserva de qualquer responsabilidade pelo
eventual insucesso da negociação, assumindo o contratado todos os riscos,
podendo a remuneração do contratado ser estabelecida em valor fixo ou
percentual sobre o resultado, sendo o pagamento sempre mediante a obtenção do

. êxito;"

, Por sua vez, o art. 3º estabelece que:

"Art. 3º  
 

salvo nas
hipóteses em que a prática do mercado implique na necessidade de adoção de tal
modalidade contratual, observando-se, em tal situação, os seguintes requisitos:

l

I- Ocontrato aser firmado deverá, preferencialímente, estabelecer valor fixo ou
estimado, observando-se os principios da razoabilidade e economicidade e as
regras estabelecidas na Lei de Licitações para justiôcativa do preço, inclusive em
comparação com os valores praticados no mercado, sendo admitida cláusula de
reajuste em sentido estrito, com a previsão de indice específico para a atualização
do valor monetário da contratação;

ll —A contratação não poderá estabelecer remuneração percentual sobre as
receitas correntes ou futuras do ente municipal, ainda que relativas aos tributos ou

1 6 _
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n

contribuições objeto das ações administrativas ou judiciais adotadas para a
recuperação, devendo restringir-se tão somente às parcelas pretéritas em
discussão, tendo em vista avedação contida no art. 167, inciso IV, da CF;

â
IIl - Admite-se a contratação de honorários fixados em percentual sobre o valor
efetivamente recuperado ou auferido com a prestação do serviço, desde que ã
exclusivamente na modalidade Contrato de Éxito; devendo constar do contrato o %
valor estimado dos honorários e a reserva de dotações orçamentárias para o ª
respectivo pagamento, que deve ser feita de modo a se compatibilizar com o valor a
estimado da contratação; É

I O

IV —Épossivel acelebração de Contrato de Risco Puro, no qual aincerteza do
sucesso da causa é inteiramente suportada pelo contratado, representando para a 9
Administração razoável segurança do prestador de serviço acerca da viabilidade ,g-
de aceitação da tese pelo Poder Judiciário; %

D -

V- Em qualquer das hipóteses acima, não será permitida aantecipação de É
valores pela Administração nas situações previstas no art. 4ª desta Instrução. g

.o.

. (...)" (grifo aditado). É
t»)

Daí se infere que, em regra, os Municipios devem se abster de firmar contratos de êxito É
com escritórios de advocacia. Excepcionalmente, nas hipóteses em que a prática do
mercado implicar na necessidade de adoção de tal modalidade contratual, a mesma é à

x l

admitida, desde que atendidos todos os requisitos fixados na Instrução sob estudo. ã
â

Assim, o inciso III, do art. 3º, da Instrução nº 01/2018, por exemplo, reconhece a

possibilidade de contratação de honorários definidos em Ípercentual sobre o valor
. Neste caso,

deve onstar do o n r t o o va or t imado g g honor'r i e a rserva de g t a g g

O oramentárias ara ocorrelato adimlemento.

Neste mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado» de Minas Gerais, nos autos do

processo nº 873919, que teve como Relator o Conselheiro (em exercicio) Hamilton

Coelho assim se posicionou:

"CONSULTA - PREFEITURA MUNICIPAL - RESGATE DE CRÉDITOS
PREVIDENCIARIOS INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS - A) TERCEIRIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS AovocATIcios - VEDAÇÃO - ATIVIDADE TIPICA E
CONTINUA DA ADMINISTRAÇAO - B) CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
ADVOCATICIOS - POSSIBILIDADE, EM CARATER EXCEPCIONAL E
EXTRAORDINARIO - NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO E DE OBSERVANCIA
DAS SEGUINTES PREMISSAS: HONORARIOS DE SUCUMBÉNCIA -
INTEGRAM OPATRIMONIO DA ENTIDADE - CONTABILIZAÇÃO COMO FONTE
DE RECEITA - REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO JURIDICO - OSS B L DADE DE
AJUSTE DE HONORÁRO POR ÉX TO FXADO EM PERCENTUAL SOBRE Q

1 7



 « OOUE 5a
lil-Ji?

ªzzrttzzzez. | E 5 4 É
Tribunal de Contos dos Municipios do Estudo do Bahia ª

- a

 OU CONTRATO DE RI_SCO PURO, POR MEIO DOS "='-
HONORÁRIOS DE SUCUMBENCIA -  É
E D H D - É

A D A E " g
(destaques aditados). E'

cr“

Neste ponto, julga-se de suma importância chamar aatenção do Gestor para ofato de É
que não se admite aadoção de cláusulas contratuais que tragam incerteza quanto ao É
valor aser empenhado, liquidado epago pela contratante. Afixação do percentual e/ou
do valor fixo sobre os montantes efetivamente recuperados ou auferidos, exceção

e

prevista na citada Instrução nº 01/2018, deste TCM/Ba, deve ser estipulada pelas partes É
' D -

de forma clara eobjetiva, não deixando margens para interpretações dúbias quanto ao É

O pagamento. » âO s
Ix )

Écrucial esclarecer que É
elo a'uizamento de aão ou ela simles obtenão de tutela 'udicial rovisória. à

“à

Isto porque, conforme preceitua o art. 4º, 55 1º e 2º, da Instrução sob estudo, o É
pagamento dos honorários está condicionado ou à homologação da compensação pela ã

e

Receita Federal (na hipótese de recuperação de créditos tributários, ou previdenciários

junto à Receita Federal do Brasil —RFB) ou ao efetivo ingresso dos recursos nos cofres
públicos, por força de determinação judicial definitiva ou provisória.

l

“ Assim, em caso de decisão judicial provisória, aexemplo, das tutelas de urgência, o
- pagamento só poderá ser realizado se houver uma das duas situações delineadas no

parágrafo anterior. Éoque se depreende da leitura do art. 4455 1º e2º, da Instrução nº
01/2018, abaixo extratados: “

l
“art. 4º (...)

51º O pagamento dos honorários advocatícios deve estar condicionado a
homologação da compensação pela Receita Federal, ou mediante efetivo ingresso
dos recursos nos cofres públicos, por determinação judicial, ainda que através de
tutela provisória; :

52º Em caso de recurso interposto pela Uniãmdetermina-se que, mesmo nas
hipóteses acima citadas, a administração não efetue o pagamento integral dos
honorários advocatícios tendo em vista a possibilidade de anulação ou reforma da

decisão judicial;" (destaques no original) i
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Importante chamar atenção para ofato de que acelebração de contrato de êxito deve ser ã
apreciada eaprovada pelo responsável pelo controle interno municipal. Nesse sentido, o
parágrafo único, do art. 3º, da Instrução nº 01/2018, desta Cortle orienta que:

I
' =:

Parágrafo único. Os referidos contratos devem ser apreciados eaprovados pelo É
responsável pelo Controle Interno municipal,  
razoaiiade na fixa'o dos hnorários evando-s em considerão o ã
png d municíio a n reza e o m l e x i eg aus , bem como aanális s
e revisão de Iáusula conratual esecífica tratndo sobre g eslinde final ':.
das demanas adminisrtivas e'uiciais. ã

º .

Q -

.. . . E»
Por nm, a razoabilidade de eventual porcentagem sobre o valor efetivamente auferido, É

“ como pagamento pelos serviços advocatícios prestados, deve ser feita casuisticamente,“levando-se em consideração oporte do municipio, anatureza? ecomplexidade da causa, É
t»)

bem como a análise e previsão de cláusula contratual especifica tratando sobre o É
D '

deslinde final das demandas administrativas e judiciais", assim como a pesquisa de à
<.

preços, disposta no art. 26, parágrafo único, inciso III, da Lei nº 8666/93, não cabendo a â
. , . . , . , í

essa Assessoria Juridica, em sede de Consulta, oportunidade em que a tematica e g

analisada em tese, opinar sobre determinado percentual especifico. â
D -

Feitos tais esclarecimentos, podemos registrar as seguintes conclusões:

a) Identificada a demanda da Administração, no caso, serviços de recuperação de

O créditos junto àUnião em virtude repasses amenor do Fundef, investiga-se aadequação
da execução do serviço pelos servidores integrantes do quadro de pessoal do Poder

Público. Se a resposta para tal questionamento for positiva, não se vislumbra a

imprescindibilidade da contratação de advogado ou de escritório de advocacia para
satisfazer a necessidade administrativa. Não encontra guarida no ordenamento juridico,

ante a ausência de utilidade/interesse público, a terceirização de uma atividade que é

plenamente exercida pelos próprios servidores públicos. Inexiste, neste caso, o motivo da

contratação.

b) Na hipótese de o Gestor, após análise da sua realidade fática, concluir, de forma
motivada, baseado em critérios objetivos, técnicos e facilmente demonstráveis, que os

seus servidores não possuem condições de atender a demanda, há a possibilidade da

1 9
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contratação externa do serviço advocaticio mediante licitação ou, diretamente, via
inexigibilidade. '

5

E
c) Acaso, em face das características da demanda, aAdministração possua meios de
estabelecer critérios objetivos aviabilizar acompetitividade entres os interessados, de
acordo com os parâmetros legais, entende-se, aprincípio, que acontratação deve ser É
precedida de processo licitatório, conforme aregra disposta no art. 37, inciso XXI, da CF.

“a?.
d) Se para atender a necessidade da Administração, ficar devidamente justificado, É
motivado que aexecução do objeto se dê por intermédio de um profissional ou empresa ª
cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,

“ estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros É
requisitos relacionados com suas atividades, permitindo inferir que oseu trabalho é É
essencial ereconhecidamente adequado àplena satisfação do objeto do contrato, será o
caso de realizar acontratação direta. '

* à

e") Acomprovação da notoriedade do especialista no seu campo de atuação, do conceito
que ele possui entre os seus pares, do reconhecimento profissional que possui no âmbito &
do local da contratação, ou seja, da subsunção do fato à norma, é encargo que incumbe

ao Gestor realizar, pautado nos requisitos legais citados acima, a fim de se evitar que as

razões da escolhavdo contratado recaiam sobre a preferência do contratante, como

“ acontece entre nas contratações entre particulares.

f) Demonstração da pertinência temática entre anotória especialização do proâssional ou
da empresa com o objeto a ser contratado. i —

g) Validação da razoabilidade dos gastos empreendidos, imediante a pesquisa de
contratos com órgãos públicos, com objetos similares em que o notório figurou como

contratado. ' &_
h) O inciso III, do art. 3º, da Instrução nº 01/2018, reconhece a possibilidade de
contratação de honorários definidos em percentual sobre o vlor efeivmente reerado

 .Neste caso, deve constar do contrato

2 0 ,
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o val: e s t i oo s hoo' [ |g e a r e s e de dot"es [çamntaigja para o [ r la tg "="ê

agmp emeto 3. É
fs”

« 5

i) Julga-se de suma importância chamar aatenção do Gestorapara ofato de quenão se É%
admite a adoção de cláusulas contratuais ue tra am incerteza uanto ao valor a ser Éq a
empenhado, liquidado epago pela contratante. É

O

Re istra-se ainda ue m en s ue nvolvem nov L I de Licit reclamar 2?
l n! 9a

maiores estudos de modo u e nosso oinativo não retende esotar a matéria muito g
D -plg cot'[|. ' ! É
aK «E. Salvo melhor juízo, essa éaorientação da Assessoria Juridi|ca do TCM/BA, de caráter É. .

o inativo e orientativo, formulada de acordo com as normas vi entes à é oca deste Í
ã

parecer. Aconsideração superior. « 1 É
' &

E
. , a

É o parecer, salvo melhorjuizo. g

Em, 21 de junho de 2021. ' ,

A n a Marta Meira Machado Duran

Assessora Jurídica _

l
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, -- "PROCURADORIA GERALDO MUNICIPIO

' . ATESADO DE CAPAEDABE "ri":-NI_C7 .

"OMUNKYÍPTIIDE “PEDRAS "ni-: foco —_t*ia;=pessoa ºjíinfâiczx- ªciefíeiixiertrs *p'íit>tictã—,' arriscam-rna
CNPJ sob onº 09.07—2.455/0(l0'l-97,zcom credo calma Dr. Magos! Alves-, nº 140, Ccntro,=CEI' 58328-000,

. Pedras de Fogo/PB, atesta, para os devidos fins, -que a empresa Monteiro c Monteiro Advogados;
Associados“, CNPJ n“ 3S.S42.'612IO0D1—90, mantém contrato depresvtaçâo de serviços juridicos,cuin— este .
entr: federativo, referente àrecuperaçâtr de verbais dc 'F1'JNDEB (Fundo de Manutenção eDcscnvolvii-ixento
da Educação Básica cde Valorização dos 'Pmfissíonais da Educação), em-tazãcrde repercussão dos efeitos do

, cálculo amenor do _pisu estabelecido para o.VMÁA (WfdrrMíniíno Anual gpor“ Aluno) do jâº extinto
ZFUNDEF.

« liiforriiamos, ainda,. não serem do nosso .conhccimer'ito, quaisquer informações ou situações, .
. que tdcsaboncm aconduta ética, técnica eprofissional do referido escritorio, ou; qUCpGlSSí-tlíl macular as

obrigações e rcsponsabilidades assumidas pelo banca advocatic-ia zMohteiroªwMuntetrri _Advogados '
ª Associados, pormeio dolªroccsso 0025/2021 (Inexigibilidade 006/2021). *

Pedras deiFogo,_03 deçagosto de 2021. . j

wauvv'g.f' .. ª :AmªôNt "TQ/$i " IRADE Meno JUNIOR
Pioàfttrador- e = - Município de Pedras dc Fogo '

' Matrícula 83.095 ' “
= ' OAB/PB 9548 =

i

. _ « , , _ _ _ _ _ _ _ _ _ . _ _ _ _ m _ w _ _ _ w  . . . . . . . _ . . . . . . . . . . _ . , - _ . - . . - — _ . m . - . . T _ 7 - m g . - -' ' ' PREi-ÉITÍJTKA MUNICIPAL DE PEDRASVDE POGO
> R. Dr. Manoel ªAtves. 140 —Centro

Pedras de,Fogo' -PB,, 58328-000
, procuradoríaQpedraSGefogcr.plugar/br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE OCARA/CE, pessoa juridica de direito público no CNPJ

12459616/0001-04, atesta para lins devidos que a empresa MONTEIRO EMONTEIRO
O ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ 35542612/0001-90. através do seu

sócio diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n.

11.33B-D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ
2483-A, OAB/SP 161.899-A, éo responsável pela representação judicial e administrativa
do municipio visando à recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educaçao),
em razão da repercussão dos efeitos do cálculo a menor do piso estabelecido para o

VMAA do já extinto.

Informamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem o
trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas pela

! banca advocatlcla MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.
a

ã És / Ocara/CE -ao de julho de 2021e gare 53ª
ª º : ; «og $$$? ,,,

X á » 5º sg ãâjêsªª _jirtº zâªâ àââãa aC
ªrgãâ51,33% 23535; MUNICÍPIO DE OCARA/CE

' N m ' rââÉgãas
__ a . . ,

j b" ªâãã?
, :i.: ã

rir?; run,,
' "ª ' « 0 º ª , ,nã; Ite“ “cÍFÍ-"ho .gov,br ——” ” —-

fae £ izovaqmarl com Av Lorunal Joao Felipe ese Leritro —os.-mayer: cEp- ez 755 ooo
.a, ' “"ª . so? ._.. CNPJ tz 459 sierooot-o-z CGF azo xoxi-o- lei as santos-:
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ífjà ," PREFEITURA MUNICIPAL os OLIVEDOS ,

as __ 1âf_ Eia GABINETE DO PREFEITO _,

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE OLIVEDOSIPB, pessoa juridica de direito público no CNPJ

08.740.102/0001-55, atesta para Hns devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90, através do seu

O sócio diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n.
= 11.338-D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ

2483-A, OAB/SP 161.899-A, é o responsável pela representação judicial e administrativa

do municipio visando à recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Proússionais da Educação),

em razão da repercussão dos efeitos do cálculo a menor do piso estabelecido para o

VMAA do já extinto.

lnfonnamos ainda que não existe inforrriações ou situações que desabonem o
trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas pela
banca advocatícia MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Olivedos/PB 29 dejulho de 2021

JOSE DE DEUS ANIBAÉ Assinado deforma digital pOrJOSE ,
— LEONARDO15045379ÃªÍÉoÍÍÍÍDÍÉÍÃÍÍ-ÍÉa79a4a7

MUNICÍPIO DE OLNEDOSIPB

J o s e d e Deus An iba l Leonardo

Prefeito

I
I

i
I
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Estado da Para/ba
Prefeitura Municipal de Juru

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE JURUIPB, pessoa jurídica de direito público no CNPJ

08888950/0001-06, atesta para fins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35542512/0001-90, através do seu sócio

diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 11.338-

o D, OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A,
OAB/SP 161 .899-A, é o responsável pela representação judicial e administrativa do

municipio visando à recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção e .

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), em

razão da repercussão dos efeitos do cálculo a menor do piso estabelecido para o VMAA do

já extinto.

' Informamos ainda que não existe infomações ou situações que desabonem o

trabalho ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas pela banca

advocatícia MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS.

0 JURU/PB -10 de agosto de 2021
AC LINK

v2 ªªªâmmmruuams-Fun-lcw
MUNICÍPIO DE JURUIPB j
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* , , * _ PREFEITURA oz ; , ,
“»” .,, ,o o o c o GABINET; ºº PREFªªTº(sã) : “s:;
N» ' , , I » l

ATESTADO DE APACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO DE BODOCÓ/PE, pessoa jurídica de direito público no CNPJ 11.040.862/0001-64,

neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, atesta para fins devidos que a empresa «

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35.542.612/0001-90,

através do seu sócio diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n.

11.338-D, OAB/AL 3726—A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, OAB/SP

161.899—A, é o responsável pela representação judicial e administrativa do municipio visando à

recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de

_ Valorização dos Profissionais da Educação), em razão da repercussão dos.efeitos do cálculo a menor do

piso estabelecido para o VMAA do já extinto. ,
I

“ Informamos ainda que não existem Informações ou situações? que desabonem otrabalho
ofertado, conduta técnica e responsabilidade das obrigações assumidas pela banca advocatícia

MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. |
| ,

I
Bodocó/PE - PE 29 de julho de 2021

' I

CTM/|O AUGUSTO TAVARE5 Assinado de forma digital por OTAVIO
PEºRºªA ,ªêêlªãàºfêfiitlaãããi553.53“ |
CAVALCANTE:0473D397452 rf 'vadias:zo21.o7.19io:49;45o3'oo' í

OTÁVIO AUGUSTO TAVARES PEDROSA CAVALCANTE

Prefeito Municipal j
I

Av. Floriano Peixoto, nº 78-Centro-Bodocó, Estado de Penambuo-CEP 56220-000.
CNPJ: 11.040.862/0001-64 —fone (87) 3877-1156
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. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICIPIO DE TIMBAÚBA - PE, pessoa juridica de direito público no CNPJ

' 11.361.904/0001-69, atesta para ins devidos que a empresa MONTEIRO E MONTEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ 35542612/0001-90, através do seu sócio

diretor DR. BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO, inscrito na OAB/PE sob n. 11.338-D,

OAB/AL 3726-A, OAB/BA 840-A, OAB/CE 16.012-A, OAB/DF 20.013, OAB/RJ 2483-A, OAB/SP

161.899-A, éo responsável pela representação judicial e administrativa do municipio visando à

“ recuperação de verbas de FUNDEB (Fundo de Manutenção eDesenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação), em razão da repercussão dos efeitos

do cálculo a menor do piso estabelecido para o VMAA do já extinto.

Infonriamos ainda que não existe informações ou situações que desabonem otrabalho
ofertado, conduta técnica eresponsabilidade das obrigações assulmidas pela banca advocatícia
MONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. ª

Timbaúba/PE - PE 23 de julho de 2021

MAR|NALDO RQSEN Assinado de forma digital por
DE MARINALDO ROSENDO DE

“eALBUQUERQUE:40806022434

. ALBUQUERQUEªªfOSOÉQ-«Dãdeªs; 2021.07.29 11:45:48
22434 -o3'oo'

 

MUNICÍPIO DE TIMBAÚBA

I
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A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICIPIOS ALAGOANOS —AMA, pessoa

juridica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ] MF sob o n.
10.80858?./0001-90, estabelecida na Avenida Dom Antonio Brandão, 218 - Farol,

Mexceió —AL, 57051-190, neste ato representada por seu presidente MARCELO

BELTRÃO SIQUEIRA, A'l"ES'I'A, para os devidos fins, que possui contratos

O firmados com aMONTEIRO EMONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS,
escritório de advocacia situado na cidade do Recife —PE, inscrito no CNPI/ MF

sob o n. 35542612/0001-90, objetivando, entre outros:

a) Asustação dos efeitos da Portaria n. 743/2005 do MEC, coma devolução

àconta do FUNDEF dos municípios zzlzzgaunos do quantum: ilegalmente estornado;

b) A recuperação dos tvalores do FUNDEF que deixaram de ser repassados

nos Monziaírios alagoanos em fare da ilegalfração do vaiar mínima nacímuzl;

O c) Arecuperação dos valores do FUNDEB -Fundo de .Mmmjerzção e
Deseavoluinzento da Educação Básica —devido adesoneração soh-ida pelos PPE —Fundo

que participação Estadual -, FPM - Fundo de Participação Municipal eIPI —- Exportação
que contribuem com 20% na base dc caílmlo dopanda;

d) O repasse integral do FPM sem a dedução de valores rejíerentes a

íncmztízvsfscais c/ou rpzaisrmer restituições.

Por outro lado, informa-se que aludidas contratações foram

previamente autorizadas em Assembleias Gerais Extraordinárias, realizadas na
sede desta entidade, confomtc consta dos respectivos livros e atas.
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. Ressalta-se que o aproveitamento ide; íexrezãtuai .creditõ fpeírzs
" municípios em decqrrênçia dessas ações, __pressupõe a adesão as) processo
ª isóieiªívo, bem como acíçjrjxtratfgção do escritório aciaria“ mencionado.-

o v Constatamos, ainda, queíos eezviçbs (jurídicos-Sião executados de
: ._ forma" exímia, ggjyjíxçiv existindo “em "nossosªderegisfnos, até àvpresentedategdfatos. que

desabonem sua conduta técnica e respomabiiidade zcom gas zobtigações
assumidas,

Maceió —AL, 02 de feufereiro de 2015.

AssocmçÃ N1eíi>gos zXLAGOANOS .. AMA
v O M- (, =BEIIYRAO SIQUEIRA

Au n“Ancháir-"namnxãázivc .as“: vu....'.:.t .“ "rã-u. m-;. ...- —-—— L-«w-w- ——. -
i
|



_; Assqdªçêomuntdpaiista ' . __ .= "' doPemambueo ' ,. _ _ ' v

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA . .

. ASSOCIAÇÃO MUNIPALISTA DE PERNAMBUCO — _
ª AMUPE, Pessoa Ju-idica de Direito Privado, inscrita no CNPJ — a_n“ . _
' » 1“ 141.363/0001-63_ atesta para os devidos fins, que aempresa/º «. [ROE , _

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrita 'no' ' ão o nºy
&' . 35,542.6'12/0001-90, mantém contrato de prestaçâo de » r idi em “ _

, . ' defesa dos municipios assodados,” 10 ámbito admjqjistrai" —i_ ' "aa &ª _ '
Urião Federal, visando a recuperaçãpjos valontesdo EU - . xará __ _

, ce ser repassado; aos Municípioyem vffàcekggr/il _o' ._r»_hl_i ' .» .
Nacional,_pgmvçorf1o,_ordenar qu?” os regas ' _r_n_ “ ' , _,, . _O v _ tçasenosvaioresreais. > " " '-j.__ _f "— ,

» _ . ._ ' " Constatamos. __—:'Íf_'— __ jon sL estão _ ;. —
sendo executados deforma-exímia, .'-—_-_ - i qgradçféxitó judipiàlºem —“— "

' r definitivo, não 'existindo , “a ' _ntefpata; fàgns___que ._. —
' . - _ desabonem. suagogdtnàjçav, e ab_ com asob ações . - _

' ' assumidas. Í " ':_'3-':-Í_—_Çé_ "ggvªfíjt: ' __ _. ' _ "_ '
_,,,_--X____ ' _,__;_.4:_ . ' ' [x/ ' . -A' ..

- " ““——” ':'."I:7.': . . Pª-ÍJ ' ' ª '' »- »” A ' viga,-_:_;- - ' gsafirçªasªgezaff- def2615._,j _ —;.
_. ___” _ (“___; __; -._-»._.»v_ —,; _:_ , v _(__-w _ _ Éwêªdàxwtº _ __ , ( ' » _,;:=...Ç1l;;,t_ .ii'._ .»,fw_:-:.a» - ' _ ª ' . - .
: _ _ .;=*_.»_._,,__-,,_. __ ._ .._,_:'*__ __] _ __ - _

4yjf.»_,-___—+':,=.__ AS u- _CIPALIS1_'DEPERNAMÇÇJCOÉAMUPE “ —
. e j » __ C_NPJ Nº11. —sea/ooovea A ““— —_ _ _ '

' lj"? “?. 7 . ' —» _ ' " ' : : “: __ '
_ ** .._.)/.'___' —— _____;___X__,í—_. ,_*_-__._____,,_1'_—.—_ ___S=_',:<-__ , , ______v_ — ' LJÉ-ÍLÍÍ rg. ' ____." ___

' ». ,; _= tu?", c u _'' " ' .; ' ___; “Tfºfa-“º “f?” voeaa ea Cfc?» _ A
, .“ iigãºªªªºªªªfrfíãiiª _ _ a» =-
[ .»;". n“ lwlllª . — _ - _ _É“ “RNA r "..-_R.! /;“' . v "

une-Assoàuçsu numdpasàpae Peryvambuco-Aúredfe-ÉÉOE ramrrysgavnulwaxesnmam ';- . _» - ; "
_ > _ Fme:.'_»4sã—'5131razcs4ss4çzsiavvaivx'pressdenuaoaínupegoru . —, ' ' .. « .

_ . ' www-mumu? ' ' _ ,; _. _ ' ._



-"' «_ _'  ' +oootso_ . , _ _ 5 1 ª £; ___',..__ .V.“. _..uv;.-_;_- ._-.,,..--,__ __ ______

- _. __ Qsgcjiaooaswudvuosoomnonowwrggíva ;: _
': “7«ATESTADO'PEªCÓIÍÁÇIDQ?TÉCNIÉÉº __

A "ª A ÃÍAàsºclâçÃOgpôs- _' çíiilrós; Dq dos???" _
_“ gsrinrrciísANfó mêMÚNEsi-ffesso; jugfdicaide= pkeitqriªzivgxdo;gi_x_xsc,rita '

a '“ ª ªNPi/Wsªºª-ºfªº
_ ' —. _ _ anprgsaamomlamo EMorgrfljlanio A D V O G A D ( _ ) S =
- nõ CNPJ/NE sºb º fiº 35.5_42._612/Qºº13?9, tcqritgaçq__d«.=_.___grçgtação

A __ serviçosjuiªfdiçôs. aq; 133937451??? eseoiciados yisagdo ;_à
º ªe- _ " dos efeito.; “da Portaria vnº 743/2005, 'do Mixiistério "dg Ediçifcâcão; qúe:_ « abateu sigxiifícíaãvà fde recursos financeiros ícogtáíídó idos

= ºmugiíçfpíos tendo zaàídd” íaª wazãpa "sob o ª“

f. _2.Aízo1o.-402.5'. > "
__ ' == “º (Íonstatamóà, “àixidàgaqxíêªêªªçºsijixddígpsífããóêkêdiíiràdõfªe s»:

, foygnai múmia, 'não íiõggsjãgxíiegíêttos, átélia data? "fáços. «
' __desàponm ssua conduta técnica fe ªíesponsábilidade com iae obrigações ___
_ . assdmidasi" ª .
1 — ' _ -- . Vitória/ES, 13.549 maioªde 2015. __ ' 33

i _ " . “'pXLªroN;'eiâR'1i_xí1Ç_Pegibemnàpyusssomçáo nos'ytmícnªlõsig__
_ » " Dossranoçoo esgmrro ' ' '
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É “
dos MunicipiosEstado de Sergipe

A ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

AFederação de Municípios do Estado de Sergipe l» FAMES, pessoa jurídica
_ de direito privado, inscrita. no CNPJ sob onúmero l3.00l.5|65/0001—3S, atesta para os

o ' devidos fins que a empresa MONTEIRO E MONFEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob onúmero 3S.542.6l2/N0001-90, mantém contrato
de prestação de serviços jurídicos em defesa dos municipijios associados visando à
recuperação dos valores que deixaram de ser repassadols atitulo de FUNDEB

decorrentes das desonerações fiscais na base de calculo do FPI4VI.
Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos são executados de forma

exímia, não existindo em nossos registros, até apresente datail fatos que desabonem sua
conduta técnica eresponsabilidade com as obrigações assumidas.

Aracaju, 19 de maio de 2015. l
CHRISTIANO ROGÉ ' VALCANTE

|. soureíro
Rua Duque de Caxias, 341 - São José - CEP: 49015-329 - Aracaju/SE.

CNPJ: 13.00l.565/O001-35 - Tel: (79) 3211-6306 211-8619

She: www.fames.or.r E-mail: famesfamesr.
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Alªederação de Mimieípios do Estadodesergipe—FAlvllES, pessoa jurídica
» de direito privàdo, inscrita" 'no sob onúmero 133.o01.F65/ooo_i-3s, atesta para os »

devidos Ens que fa empresa MONTEIRO E MOFTEIRO ADVOGADOS
- ASSOCIADOS,- inscrita no CNPJ "sob onúmero 35.S42.61'2|/0001-j90, mantém canhao =

' “ 3v: ade vprestàçãjo de _servíços. jurídiços em defesa dos municípios associados visando 'à
í ' »; dos valores que deixaram de serérepassados za titulo “de ÍFUNDEF- valor
_ mínimo anuál por aluno. ' “

v . Constatamos, ainda, que os serviços jurídicos "executados de forma
exímia, não existindo em nossos registros, atéapresente fatos que desaboncmv sua. A

' condum técnica eresponsabilidade com as obrigações _

>Aracaju, 19 de maio dçjzols. io '
ª ' i _ cmusnmo nocrzfízío REG oCAV ACANTE

escuteiro '

, ;x '

Rua Duque de Caxias, 341 —Sâolosé -CEP: 49015-321) -Aracaju/SE.
CNPJ: 13.00v1.S65/000I-3i5 -Tel: (79)'3211-630“6/3211—8619

: Site: wfamesor”.br Iii-mail:  
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ILHA ms FLORES

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES, Pessoa Juridica
de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nº l3.ll1.224/OO0l-66,
Atesta para os devidos fins que a Empresa Monteiro e Monteiro

O Advogados Associados, inscrita no CNPJ sob onº 35542612/0001-
90, mantém com esta Administraçâo contrato para o Assessoramento
Juridico continuado no ámbito do contencioso e consultivo, para os
processos eprocedimentos judiciais eadministrativos de interesse desta
Municipalidade.

Informamos ainda que os serviços vem sendo prestados de forma
satisfatória e que até a presente data não existem em nossos registros
fatos que desabonem sua conduta técnica e rssponsahilzdade com as
obrigações assumidas.

Atenciosamente,

Christigjx, o êgo Cavalcante

Pr unicipal eIlha das Flores

Prefeitura Municipal de nha das Flores - SE, Rua Graccho Cardoso, nª192 - CEP 49990—00O—
C N P J 1 3 1 1 1 2241000142
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MALHADOR. Pessoa Juridica dc
Direito Público, inscrita no CNPJ sob o nª 1S.l04.757/000l-77. Atesta

“ para os devidos lins que aEmpresa Monteiro eMonteiro Advogados
Associados, inscrita no CNPJ sob o n" 35542512/0001-90, mantém
com esta Administraçâo contrato para o Assessoramento Juridico
continuado no âmbito do contencioso e consulíivo, para os processos e

procedimentos judiciais e administrativos de interesse desta
Municipalidade.

Informamos ainda que os serviços vem sendo prestados de forma
satisfatória eque até apresente data não existem em nossos registros
fatos que desabonem sua conduta técnica e respoiisabilidade com as
obrigações assumidas. ª

Atenciosamente,

Elayne raújo
Prefeita Munic ip Malhado:

Praça 25 de Novembro, 133 - Centro - MaIhado','SE— CNPJ 13.104.757/D001-77
Telefone: (79) 3442-1252
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DOC. 05
Precedentes Favoráveis

o

O



4 »nunc 1a
DECISÃO

Intimada a UNIÃO, na forma do art. 535 do CPC, em face da execução da obrigações de pagar
promovidas pelo Municipio exequente, no total de R$ 1.103.634,16 kum milhão, cento etrês miI,
seiscentos e trinta e quatro reais e dezesseis centavos) - id. 21216551, bem como pelo seu
advogado, referente à verba sucumbencial no valor de R$ 88.290,73 (oitenta e oito mil, duzentos
enoventa reais esetenta etrês centavos) - id. 21707489, pgs. 2l/9, o ente federal concordou
expressamente com os valores da execução (v. petição id. 22248983).

Assim, sem pretensão resistida por parte da Fazenda Pública, aí medida que se impõe, nos
termos do 53º, inciso I do referido artigo 535 do CPC, é a expedição dos requisitórios pelos
valores apresentado pelo Exequente e seu advogado, no total de R$ 1.191.924,89 (um milhão,

cento enoventa eum miI, novecentos evinte equatro reais eoitenwta enove centavos).
Intime-se o exequente para apresentar o check-list abaixo preenchido com as procurações, bem

“ como para comprovar aregularidade de CNPJs. |
Se ainda não apresentada, deve o exequente juntar aos autos planilha com a especificação de:

1. vlores (principaljjyª, em separado); r
2. valores de hnorários se houver, tomando por base os valores ora homologados;
3- indicação de  ( M ) . ;
4. _ s _ i t g a _ ç  u _ e n t _ e(se ativo, inativo ou pensioni ta).

Deve-se comprovar todas as informações por meio da inídicação dos IDs onde se
podem encontrar os respectivos documentos ou por mei da juntada desses aos
a u t o s .

Em homenagem aos princípios da cooperação entre as partes e celeridade
processual, a credora, como parte interessada, dever] trazer as informações
corretas, abaixo requeridas, por se tratarem de dados imprescindíveis à expedição

dos requisitórios. Í
. Desde já fica a parte exequente ciente de que, não estando preenchidos

integralmente e na forma correta, os autos retornarão à secretaria para as
intimações eprovidências necessárias perante os advogado? dos exequentes.
Eapenas com as informações apresentadas é que o processo irá retornar ao setor de
expedição dos requisitórios (RPV/PRECATORIO) obedecendo à ordem cr nológiga.

Com o decurso dos prazos, cumpridas as diligências, expeça(m)-se s requisitório(s).

CHECKLIST

1.Tipo de requisição - Precatório ( ) RPV ( )

2.Natureza do Crédito - Alimentar ( ) Comum ( )

3.Espécie de Requisição - Originário ( ) Suplementar ( ) Complementar ( )

ParciaI/Incontroverso ( )

4.Servidor Público - Sim ( ) Não ( )

5.Critério de incidência do IR -Regra Geral ()RRA (Relação de meTs acumulados)



naum
6.Executado, conforme art. 3º 5 2 da Resolução nº168 do CIF - Simi ( ) Não ( ) '

7.Data de Ajuizamento do processo de conhecimento:
8.Data do trânsito em julgado do processo de conhecimento:

i

9.Data de trânsito em julgado dos embargos/impugnação ou do dedurso de prazo para sua
oposição: — i

'10.Data de intimação para fins do art. 100, 55 9º e10 da CF ou datía da decisão que dispensou
a intimação:

11.Existe crédito para orepresentante processual -Sim ()Não ()
12.Data da Execução:

13.Data da base de cálculo:

14. Causa de Servidor Público -Sim ( )Não ( )
- PSS - Isento? Sim ( )Não () Í

- O -Valor:
-Condição: Ativo () Inativo ()Pensionista ()
-Órgão da Unidade Executada:
15.NM:
16.VaIor principal:
17.VaIor juros: O
18.Índice aplicado aos Juros de Mora:

"““”” 7ª'ªºªª'ªzºª-ªªºº lllllllllllllllllllllll||ll|||||||||I|Il|Il||lII|I|lI|lll|
: ªªªªªdº º1º"ºº1ºªº3ºmºpºr— » i 22031416102407400000022392976“ ' FREDERICO JOSE PINTO DE AZEVEDO - Magistrado

_ ' *Data ehora da assinatura: 14/03/2022 18:23:02
Identificador: 405 830022329622

» Para conferência da autenticidade do documento:
mtpsúpjgj fª jmpje r ce: " onsultaD c mento/list i am '

l
i

l
l
l

' l

l
l
l
l
l
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“%%, Justiça Federal da 1ª Região

à_ ÉPJe -Processo Judicial Eletrônico
 

08/03/2023 ,

Número : 1022728-66.2022.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL

Órgão julgador: 6ª Vara Federal Cível da SJDF
Última distribuição : 18/04/2022
Valor da causa: R$ 73.000,00

Assuntos: FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

— —

AssinaturaE
—



agi ,: ; »:

PODERJUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Distrito Federal

s - Vara Federal Cível da S J D F

 

SENTENÇA TIPO "A"

“ PROCESSO: 1o2272s-se.2o22.4.o13400
. CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: MUNICIPIO DE FERNANDO PEDROZA

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVQUNIÃO FEDERAL _

SENTENÇA

Trata-se de ação de conhecimento ajuizada por MUNICÍPIO DE FERNANDO PEDROZA - RN
“ contra aUNIAO, objetivando, "no mérito, acondenação da Ré apagar adiferença do valor anual

mlnimo por aluno nacionalmente (VAMA) definido para as séries iniciais do ensino fundamental
urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela atreladas —isto é, todas as categorias
existentes com a entrada em vigor do FUNDEB —pelas ponderações legais, relativos aos últimos
cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, respeitando-se aprescrição quinquenal, com
aplicação do principio Actio Nata, epor todos os anos em que persistir erepercutir a ilegalidade,
com efeitos prospectivos em relação aos repasses vincendos, tendlo em vista que a União
Federal, desde a entrada em vigor do FUNDEB não considerou, à margem da lei, o patamar
mínimo do VMAA do Fundef de 2006, específico para oEstado do Rio Gwrande do Norte, refletindo
em todos os anos, desde o início da sua vigência, valor este que será apurado em sede de

liquidação/cumprimento de sentença;" Í
Também, requer, a correção monetária das diferenças encontradas, em todos os anos da
apuração, pelo Manual de Cálculos do Conselho de Justiça (IPCA-*E), acrescidos de juros
moratórios legais, desde o mês da citação até o efetivo pagamento do montante a ser apurado.
em sede de execução.

Sustenta, em síntese, pretende obter o pagamento de indenização em razão do recebimento que
considerou a menor de complementação dos recursos do Fundo de Manutenção e

E
l

_ , - . , 1

Assinado eletronicamentepor: MANOEL PEDRO MARTINS DE CASTRO FILHO -02/03/2023 14:15:23 < Num_ 1505553357 _pág
| _http://pje1g.trf1jus.br:EOIpJe/Processo/ConsultaDocumentollistvlew.seam7x=23022715161561 900001493864033
F I ' -ª' - Númnm dn rlnnI|mAntn' 93h99msimssinnnnntáonnfunaa
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Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais do Magistério -
FUNDEB, para o ano de 2010, em face da fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA em
patamar inferior ao VMAA vigente no FUNDEF em 2006.

Assevera que a fixação do VMAA no âmbito do FUNDEF em valor inferior ao da média nacional
no ano de 2006 teria dado origem à fixação equivocada do VMAA do FUNDEB para o ano de
2010.

In ic ia l ins t ru ída c o m documentos.

Custas não recolhidas, em face de isenção legal.

Após determinação deste Juizo, o Autor emendou a inicial quanto ao valor da causa.

Em sua contestação, a Ré arguiu, preliminarmente, a irregularidade na representação processual

O easua ilegitimidade passiva, sob ofundamento de que agestão das atividades operacionaisrelacionadas ao FUNDEB foi transferida ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação —
FNDE, autarquia federal com personalidadejurídica própria que deve ocupar o polo passivo desta
demanda. suscitou a prescrição do fundo de direito e, no mérito, requereu a improcedência dos
pedidos, diante da fixação correta do VMAA nos anos indicados na inicial. Juntou documentos.

A parte autora apresentou réplica.

Não houve produção de novas provas.

É o relatório.

Decido.

Fundamentação

Causa madura para julgamento (art. 355, I, do CPC).

Pre l iminares '

O Inicialmente, rejeito apreliminar de irregularidade na representação processual, visto que oAutor
está regularmente representado por advogado constituido nos autos, consoante se verifica dos
documentos acostados a o s au tos .

Caso a parte ré entenda que no presente caso houve irregularidade —do ponto de vista dos
dispositivos que regulam as licitações públicas —na contratação do advogado constituido pelo
Municipio, deverá deduzir sua pretensão em outra esfera ou, sendo o caso, por meio de outra
demanda.

Conforme reiterada orientação jurisprudencial, a União suporta o ônus financeiro da
complementação dos recursos discutidos nesta demanda (por todos: TRF 1ª Região, 7ª Turma,
AC 1013741-80.2018.4.013400, ReI.ª Des.” Federal Angela Maria Catão Alves, DJ 27.02.2020).

Além do mais, ja' se decidiu que o FNDE "tem atribuições administrativas, e não executivas,
relativas à orientação, supervisão e fiscalização apenas sobre o FUNDEB e não sobre o
FUNDEF, nos termos da Lei n. 10.494/2007, e da Portaria n. 952/2007 do Ministério da
Educação" (TRF 1ª Região, 7ª Turma, AC 0041715-89.2016.4.01.3300, Rel. Des. Federal José
Amilcar Machado, DJ 07.12.2018). «

l

( s ;E l '

Assinado eletronicamlentepor. MANOEL PEDRO MARTINSIDENCASTRO FI-LHO -02/03/2023 14.15.23 Num. 1506653357 _pág
+ ,???_ http.//pje1g.tr/1jus.br.80/pjeProcesso/ConsultaDocumento/lIstVIew.seam7x—23022715161561900001493864033
E l ' 5 7 ' Número dn einniimmr-r 730777151R15R190nOn14Q3RRAO33
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Portanto, somente a União poderá suportar o ônus da condenação em caso de acolhimento da
pretensão autoral e, por isso, apenas ela deverá ocupar opolo passivo da presente demanda.

Acolho em parte a prejudicial de mérito.

Nas ações em que se pretende a complementação do valor pago aos municipios a titulo de
FUNDEB (ou mesmo do FUNDEF), consolidou-se o entendimento jurisprudencial no sentido de
que: a) oprazo prescricional éde cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto nº 20910/1932,
por envolver direito financeiro; b) a relação juridica éde trato sucessivo, de modo que não ocorre
a prescrição do fundo de direito; c) a prescrição atinge somente as parcelas relativas aos
exercicios anteriores ao quinto ano que antecedeu o ajuizamento da respectiva demanda.

A respeito do tema, confiram-se os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça edo
Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVlL. OFENSA AO ART. 1.022 DO
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. AUSÉNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

“ SÚMULA 282/STF. FUNDEB. REPASSE DE VALORES PELA UNIÃO.EXERCICIO FINANCEIRO DE 2010. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL E FUNDO
DO DIREITO. AUSÉNCIA DE INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA DE MÉRITO.
FUNDAMENTO AUTONOMO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÉNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 1. Trata-se, na origem, de
Ação Declaratória com Pedido de Tutela de Urgência proposta pelo Municipio de
Jataúba/PE com o objetivo de determinar o pagamento de diferenças de
complementação ao Fundeb, referente ao ano de 2010, em razão da fixação
equivocada do VMAA do Fundef no ano de 2006. 2. A sentença reconheceu a
prescrição do fundo do direito. OTribunal deu provimento à Apelação para afastar
a prescrição, nos seguintes termos: "No tocante à prescrição, observo que a
complementação da União referente ao exercício de 2010 ocorreu somente no
primeiro quadrimestre de 2011, portanto, até o final do mês de abril. Por esta
razão, haja vista a ação ter sido proposta em abril de 2016, encontra-se dentro do
prazo prescricional de 5 (cinco) anos a complementação do Fundo, por parte da
União, referente ao exercicio financeiro de 2010 (paga em 2011)". 3. Não se
configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que
o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em

“ conformidade com oque lhe foi apresentado. 4. Não se pode conhecer da
irresignação contra a ofensa aos arts. 1º, 4º, 6º e 33 da Lei 11.494/2007; 1º-F da
Lei 9.494/1997; 240, 5 1º, e 489, 5 1º, IV do CPC/2015; 202, I, do CC/2002; 9º da
Lei 20.910/1932, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela
instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do
prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida,
a questão federal suscitada". 5. sobre o tema da prescrição, por cuidar a
hipótese de relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, uma vez
que a complementação devida pela União é mensal, não ocorre a prescrição
do próprio fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao
quinquênio que precedeu à propositura da ação. Nesse sentido: Aglnt no
REsp 1.655.635/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
DJe 23/8/2017; REsp 1.144.385/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe 4/10/2010. 6. Aplica-se, ao caso, a Súmula 85/STJ: "Nas
relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição
atinge apenas as prestações vencidas antes do qiiinqiiênio anterior à propositura
da ação". No caso dos autos, discute-se a necessidade de complementação do

Assinado eletronicamente por. MANOEL PEDRO MARTINS DE CASTRO FILHO -02/03/2023 14.15.23 Num_ 1506653357 _pás
|_ 433.33: , httpz/lpjetgirli.)us.brzôo/pje/Processo/ConsulteDocumento/listView.seam'/x=23022715161561900001493864033
i i i ' f” ? ' NI'Imn,rnr1nrtnr1Imantn'730777151515519000014935154033
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Fundeb referente ao exercicio financeiros de 2010, que foi repassado a menos
em virtude de ilegalidade na fixação do VMAA do Fundef. Desse modo, conforme
consignado no acórdão recorrido, tem-se que o termo inicial da contagem do
prazo prescricional é a data em que deveria ter havido o repasse pela União, in
casu, em 30.4.2011 motivo pelo qual não se verifica a prescrição, já que a
demanda foi ajuizada em 29.4.2016. 7. Otema da ausência de interesse de agir
suscitado pela União, quando afirma que "o valor minimo nacional por aluno/ano
(VMAA) do exercício de 2010 efetivamente praticado no âmbito do Fundeb foi de
R$ 1.529,97 (um mil quinhentos e vinte e nove reais e noventa e sete centavos),
com prova a cópia da Portaria n. 380, de 06.04.2011 (2), oficios do FNDE e
extratos do Banco do Brasil anexados" (fl. 333, e-STJ), foi enfrentado quando do
julgamento dos Embargos de Declaração, afirmando o Tribunal de origem que "na
verdade, referida questão diz respeito ao mérito da ação que será discutido na
primeira instância, quando a União poderá suscitar, em sua contestação, a
alegada ausência de interesse de agir, motivo pelo qual não há que se falar em
omissão, contradição, obscuridade ou erro material de questão que sequer foi
devolvida ao conhecimento deste Tribunal" (fl. 321,|e-STJ). Contudo, esseO argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como éapto, por si só, para
manter odecisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices
das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a ausência de

impugnação de fundamento autônomo. 8. Recurso, Especial parcialmente
conhecido e, nessa parte, não provido. (STJ, 2ª Turma, REsp 1793279/PE, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIN, DJ 29.05.2019). [grifou-se]
PJe - APELAÇÃO CIVEL. CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. LEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. VALOR ANUALiMlNIMO POR ALUNO.
VAMA. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO.
FUNDEB. LEI 11.494/2007. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. VMAA.
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO. FUNDEF. LEl
9.424/1996. NÃO VINCULAÇÃO. BASE DE CALCULO. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85 DO STJ. PRINCÍPIO DA
ACTIO NATA. DIREITO A COMPLEMENTAÇÃO RECONHECIDO.

O CONSECTÁRIOS. 1. OFundo de Manutenção eDeserivolvimento da EducaçãoBásica e de Valorização dos Profissionais da Educação FUNDEB, criado pela
Emenda Constitucional 53, de 2006, de que trata o art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, em substituição ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valbrização ao Magistério
FUNDEF, que vigorou de 1998 a2006, foi disciplinado pela Lei 11.494, de 20 de
junho de 2007. 2. A União é parte legítima para figurar, no polo passivo da lide,
uma vez que suporta oônus financeiro da complementação dos recursos. 3. É
pacífico o entendimento jurisprudencial de que a matéria em discussão é de
direito financeiro. Assim, aplica-se aprescrição quinquelnal prevista no art. 1º do
Decreto 20.910/1932, conforme definido pelo Superior| Tribunal de Justiça, em
sede de Recurso Especial Representativo da ControiI/érsia, REsp 1.251.993.
Afastada aregência do art. 206 do Código Civil na espécie, pois oobjeto da
demanda não se alinha àtópica da reparação civil. 4. Inwcidência simultânea do
disposto no enunciado da Súmula B5 do STJ e o princípio da actio nata a
configurar oprazo prescricional na espécie, razão [pela qual aprescrição
atinge somente as parcelas relativas aos exercíciols anteriores ao quinto
ano que antecedeu o ajuizamento._ 5. Os critérios para o cálculo do VAMA
(valor anual minimo por aluno) do atual FUNDEB não se vinculam aos do VMAA

« g tAssinado eletronicamente “por; MANOEL PEDRO MARTINSMDEICASTRO FILHO-02/03/2023 14:15:23 Num_ 1505653357_pág“Lcqxçªg , http://p|e1g.trf1Jus.br:B0/p)e/Processo/ConsuItaDocumento/IIstVIew.seam?x=230227151615619000014938 033
E l “ &' É , Númemdndnmimqntn-730777151R15R1Qnnnn1493RMn33
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(valor mlnimo anual por aluno) do extinto FUNDEF, exc to quanto, unicamente, à
base de cálculo do VAMA (valor anual minimo por aluno do FUNDEB, o qual não
pode ser inferior ao VMAA (valor minimo anual por aluno) do. FUNDEF, dennido
em 2006. 6. Consoante entendimento do egrégio Super|ior Tribunal de Justiça, o
VMAA (valor mlnimo anual por aluno) do FUNDEF deve ser calculado levando em
conta a média nacional. Por sua vez, o VAMA (valor an al minimo por aluno) doFUNDEB deverá observar ovalor minimo nacional, cujarexpressão numérica não
pode ser inferior ao VMAA (vz/azlor mínimo anual por allÃino) do FUNDEF,tnostermos do art. 33 da Lei 11.494 007. (Precedentes . 7. atua ização mone ária

eos juros devem incidir na forma do Manual de Cálculçs da Justiça Federal. 8.Honorários nos termos do voto. 9. Custas ex Iege. 10. Apelação parcialmente
provida. (TRF 1ª Região, 7ª Turma, AC 1013741-80.2018.4.01.3400, Rel.ª Des.“
Federal ANGELA MARIA CATAO ALVES, DJ 27.02.2020). [grifou-se]

A o méri to.

O cerne da controvérsia diz respeito ao critério utilizado na fixação do Valor Mínimo Anual por

“ Aluno (VMAA), para efeito de complementação, por parte da União, dos lecursos ao FUNDEB.
Criado pela Emenda Constitucional n. 14/1996 - que alterou os arts._ 34, 208, 211 e212, da
Constituição, bem como o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) —,
com vistas aviabilizar as politicas de manutenção edesenvolvimento do ensino fundamental, o
FUNDEF, de natureza contábil, era constituido por recursos oriundos do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), do Fundo de Participaç'o dos Estados (FPE), do
Fundo de Participação dos Municípios (FPM), e do Imposto sobre Prod tos Industrializados (IPI),
sendo que “a União complementará os recursos dos Fundos a que se r fere o ê 1º, sempre que,
em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alc nçar o mínimo definido
nacionalmente" (5 3º do art. 60 do ADCT, com a redação dada pela EC n. 14/1996).

Oart. 211, 5 1º, da Constituição, também modificado pela EC n. 14/1996, atribuiu à União
“função redistributiva esupletiva, de forma agarantir equalização de oportunidades educacionais
e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados,

ao Distrito Federal eaos Municipios". Í
Nesse cenário, aLei n. 9.424, de 24 de dezembro de 1996 (posteriormente revogada pela Lei n.

“ 11.494, de 20 de junho de 2007), dispôs no seguinte sentido: [Í
Art. 6º. A União comlementará os recursos do Fun o a u e se refere o art.
1º semre g ,no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal seu valor

o r aluno n ã o a lcan a r o mínimo definido n a c i o n a l m nte.

51º. Ovalor mlnimo anual por aluno, ressalvado odis osto no 54º, será tixado
por ato do Presidente da República e nunca será inferio à razão entre a previsão
da receita total para oFundo ea matricula total do enlino fundamental no ano
anterior, acrescida do total estimado de novas matriculas, observado o disposto
no art. 2º, 5 1º, incisos I e II.

Por sua vez, a União entendia que a complementação ao FUNDEF se azia com base no "valor
mlnimo anual por aluno", sempre que o valor anual por aluno no Esta o fosse inferior ao valor
mínimo nacional estabelecido por ato do Presidente da República.

Assinado eletronicamenterpor: MANOEL PEDRO MARTINS DE CASTRO FILHO -02/03/2023 14:15:23 NH,-rh 1506653357 _pág
|_ , http://p|e1g.trf1.;us.brzm/pje/Processo/ConsuItaDocumento/IistView.seam?x=23022715161561900001493664033
m ' - ' - Niªimprn «min:-irineum-73077115151551ennnnunaasmaz



_ »voor 8d
solucionando adivergência, oSuperior Tribunal de Justiça, no julgam_ nto do REsp 1.101.015,
em sede de recurso representativo de controvérsia, decidiu que, para (fins de complementação
pela União ao FUNDEF, ovalor minimo anual por aluno —VMAA, de que trata o art. 6º, 51º, da
Lei n. 9.424/96, deve ser calculado com base na "média nacional". Nesse sentido, anoto a
ementa do citado julgamento:

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E D_SENVOLVIMENTO DO
ENSINO FUNDAMENTAL EDE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF.
VALOR ANUAL MINIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA

NACIONAL. a
1. Para fins de comlementaão e la União ao Fundo de Manutenão e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF art. 60 do ADCT
redaão da EC 14/96 o "valor mínimo anual o r âluno" VMAA de u e
trata o art. 6º 5 1º da Lei 9.424/96 deve ser calculado levando em conta a

“ média nacional. Precedentes. |
2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao regime do art.

543-C do CPC eda Resolução STJ 08/08. r
(REsp 1101015/BA, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe

02.06.2010) (g.n.) ]
Outrossim, anote-se precedente do Tribunal Regional Federal da 1ª Regiío:

APELAÇÃO CIVEL. CONSTITUCIONAL E FINA CEIRO. FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSIN FUNDAMENTAL E DE
VALORIÇÃO DO MAGISTÉRIO FUNDEF (ART. 60, 5 3º, DA CF/88) - VALOR
MINIMO ANUAL POR ALUNO (VMMA): ART. 6º, 5 ª, DA LEI Nº 9.424/96.
PRELIMINAR DE PERDA DE OBJETO AFASTiADA. PRESCRIÇÃO.

. AJUIZAMENTO DE CAUTELAR DE PROTESTO. LEGIITIMIDADE AD CAUSAM
DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
CORREÇÃO MONETÁRIA. PAGAMENTO POR PRECATÓRIO. HONORARIOS

DE ADVOGADO. (3) &
1. AIinhando-se ao posicionamento adotado pela maioria da Quarta Seção,
ressalvado o posicionamento desta Relatoria, tem-se que o ajuizamento de ação
de protesto judicial não tem ocondão de interromperla prescrição de crédito
requerido pelo Municipio. Isso porque a entidade associativa não tem legitimidade

para postular em juizo direito do ente municipal. N
2. Incide a prescrição quinquenal estabelecida, nos termos do art. 1º do Decreto
20.910/32, por se tratar de matéria relativa a direito fnanceiro. Por cuidar de
relação de trato sucessivo, que se renova mês mês, uma vez que a
complementação devida pela União é mensal, e nos termos do art. 6º, 5 3º, da Lei
9.424/96, não ocorre aprescrição do fundo de direito, rrlas, apenas das parcelas
relativas ao quinquênio que precedeu à propositura da ação.

3 .0 Su erior Tribunal de Just i a em rocediment de recurso re et i t ivo

. a ;E
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decidiu g , "ara fins de comlementaão ela União ao Fundo de
Manutenão e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF art. 60
do ADCT redaão da EC 14/96 o"valor mínimo anjual o r aluno" ( ) ,
de u e trata o art. 6º 5 1º da Lei 9.424/96 deve sen calculado levando em
conta a média nacional" R E s 1101015/BA ReI.|Ministro Teori Albino
Zavascki Primeira Seão DJe 02.06.2010). 1
4. A correção monetária e os juros devem incidir na forma do Manual de Cálculos

da Justiça Federal. 1
5. O pagamento de quantia certa, qualquer que seja o nome que se Ihe dê
(estorno, repetição, devolução, reposição etc.), pela FN i(ou Tesouro Nacional ou
União Federal ou Fazenda Pública etc.), se fará por precatório e após o trânsito
em julgado.

6. Honorár ios nos te rmos d o voto.

“ 7. Apelação da União eremessa oficial parcialmente providas. Apelação doMunicipio não provida. Remessa oficial do Municlpiolparcialmente provida.A
Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação da União e à sua
remessa oficial; negou provimento à apelação do Municipio e deu parcial

provimento àsua remessa oficial. l
(AC 00126603320114013700, Desembargadora Federal Ãngela Catão, Sétima

Turma, e-DJF1 23.03.2018) (g.n.) 1
Posteriormente, com oadvento da EC n. 53/2006, foi criado, em substituição ao FUNDEF, o
FUNDEB, de natureza contábil, com recursos vinculados à educação dos estados e municipios,

bem como da parcela referente àcomplementação federal. |
Com vistas a regulamentar a matéria atinente à complementação federal, foi editada a Lei n.
11.494/2007 (atualmente revogada pela Lei n. 14.113/2020, ressalvado o art. 12), que assim

definia: 1
Art. 4º A União complementará os recursos dos Fundos sempre que, no
âmbito de cada Estado eno Distrito Federal, ovalo_r médio ponderado por
aluno, calculado na forma do Anexo desta Lei, não alcançar o mínimo
definido nacionalmente, fixado de forma aque acompllementação da União não

seja inferior aos valores previstos no inciso VII do caput ('In art. 60 do ADCT.
(...) 1
Art. 33. O valor anual mínimo o r aluno definidonacionalmente ara o
ensino fundamental no âmbito do Fundeb não ode rá ser inferior ao mínimo

fixado nacionalmente em 2006 no âmbito do Fundef. 1
No ponto, registre-se que, para fins de complementação pela União, quanto ao FUNDEB, a Corte
da Legalidade definiu como critério “o valor mínimo nacional", verbis:

g ; ?E l
rea- : :»
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PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ/ VIOLAÇÃO DOS ARTS.
489 E1022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÉNCIA. FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E DE VALORIZAÇAO DOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). VALOR MÍNIMO ANUAL POR
ALUNO (VMAA). CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. OBSERVÃNCIA
DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA RESP
1.101.015/BA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL! (ART. 1º DO DECRETO
20910/32). RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO
DA ACTIO NATA. JUROS DE MORA. REGIME lDA LEI 11960/2009.
APLICAÇÃO IMEDIATA. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDAO
PROFERIDO NO RESP 1.495.144/RS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...) 1
. 2. Ocálculo aser empregado para fixação do novo v Ior mlnimo do FUNDEBdeve levar em consideração oValor Minimo por AIunoTWMAA) do FUNDEF de

2006 que, segundo esta Corte Superior, decorre da correta interpretação da Lei

9.424/96. 1
3. A 'urisrudência do STJ acificou-se no sentido de u e a fixaão do
VMAA ara fins de comlementaão do valor do FUNDEF atual FUNDEB -
Fundo de Manu tenão e Desenvolvimento da E d u c a ã o Básica e de
Valorizaão dos Profissionais da Educaão deverá ser observado o valor
mínimo nacional e não a média mínima obtida em determinado Estado ou
Municíio.

[...] ,

6. Agravo interno não provido. i

(Aglnt no REsp 1670271/AL, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda

Turma, DJe 21.05.2019) (g.n.)
Impende ressaltar, ademais, que o“minimo nacional" do FUNDEB não pode ser Inferior à“média
nacional" do FUNDEF, por força do art. 33 da Lei 11.494/2007. supratranxscrito.
Noutros termos, a Lei 11.494/2007 determinou, de forma clara e precis , que o VAMA no âmbito
do atual FUNDEB deve corresponder, no mínimo, ao valor minimo tixad nacionalmente em 2006
para o antigo FUNDEF.

A propósito, a “média nacional" do FUNDEF (REsp 1.101 .015-BA - recurso representativo da
controvérsia), como valor de piso inicial para o FUNDEB, tem isido reconhecida pela
jurisprudência pátria como sendo de R$ 1.162,35 (mil cento esessenta e dois reais e trinta e
cinco centavos) (TRF1, AC 0047323-59.2016.4.01.3400, Desembargadora Federal Gilda
Sigmaringa Seixas, PJe 10.12.2021).

Com efeito, tal média vem sendo utilizada pela Fazenda nas demandas em que fora condenada a
suplementar o valor do FUNDEF, nos termos da metodologia de cálculo judicialmente estipulada.

i
Nada obstante, observa-se que a parte ré Hxou de forma equivocada o VAMA (valor anual minimo

. : . ? E
tãtizªáírlq. . .
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por aluno) relativo ao FUNDEB, por ter tomado como base oVMAAlwaIor mlnimo anual por
aluno) do FUNDEF aquém do devido, em desconformidade com a lei.

Desse modo, é de se reconhecer a existência do passivo da União com o Município autor,
decorrente da apuração equivocada nos repasses do FUNDEB, desde a sua criação até a sua

efetiva correção. 1
Mister ressaltar, quanto ao ponto, que não se busca alterar a forma de cálculo estipulada em lei
para a fixação do valor anual mínimo por aluno ou interferir na forma de correção deste valor. O
que se pretende é, tão somente, consolidar o "ponto de partida" para o valor mlnimo nacional por
aluno/ano no ensino fundamental, com a criação do FUNDEB.

Ressalte-se, por fim, que deve ser observada adestinação integral dos valores vindicados à
manutenção e desenvolvimento da educação básica e na valorização dos profissionais do ensino,

_ em conformidade com as normas que regem o FUNDEB.

A ser assim, o acolhimento do pedido é medida que se impõe.“

III —Dispositivo:

Diante do exposto, julgo procedente o pedido, resolvendo o mérito nos termos do art. 487,
inciso |, do CPC, para reconhecer opassivo da União, decorrente da apuração equivocada nos
repasses do FUNDEB, desde sua criação até a sua efetiva correção, econdená-la ao
pagamento da diferença do valor anual minimo por aluno nacionalmente definido para as séries
iniciais do ensino fundamental urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela
atreladas pelas ponderações legais, desde acriação do FUNDEB - respeitada aprescrição das
parcelas relativas aos exercicios anteriores ao quinto ano que antecedeul oajuizamento da ação -
epor todos os anos em que persistir erepercutir ailegalidade, nos termols da fundamentação.
Juros e correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça FederaLi

Condeno aparte ré ao pagamento dos honorários advocatícios, os quais, considerando a
preponderância dos principios da proporcionalidade e da razoabilidade (art. 8º) sobre as regras

O do art. 85 do CPC, fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). ]
Sem custas (art. 4º, l, da Lei n. 9.289/96). ,

Intimem-se. Oportunamente, arquivem-se. l

Brasília, .

(assinado e datado eletronicamente) '

M A N O E L P E D R O M A R T I N S D E C A S T R O F I L H O

Juiz Federal Substituto da 6ª Vara/SJDF
i
l

«&: El i
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,a? Justiça Federal da 1ª Região l__ , PJe -Processo Judicial Eletrônico |
l

08/03/2023

Número: 1047552-89.2022.4.01.3400 A

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL _
Órgão julgador: 20ª Vara Federal Cível da SJDF :
Ultima distribuição : 28/07/2022 _

Valor da causa: R$ 73.000,00 |
Assuntos: Repasse de Verbas Públicas

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

:
 

Assinatura _ _E
63393 m

l

O
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nomen JUDICIARIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Distrito Federal

20" Vara Federal Civel da SJDF

 

SENTENÇA TIPO "B"
PROCESSO: 1047552-89.2022.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
. POLO ATIVO: MUNICIPIO DE ELESBAO VELOSO |

REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE11338

POLO PASSIVO:UNlÃ0 FEDERAL I
i

I
r

i
l .

' SENTENÇA .
Trata-se de ação sob o procedimento comum, proposta pelo MUNICIPIO DE

. ELESBAO VELOSO, em desfavor da UNIÃO FEDERAL, objetivando:
d) No mérito, a condenação da Ré a pagar a diferença do valor anual mínimo por aluno

nacionalmente (VAMA) definido para as séries iniciais do ensinolfundamental urbano epara
todas as demais categorias estudantis aela atreladas - isto é, todlas as categorias existentes
com aentrada em vigor do FUNDEB - pelas ponderações legais, “eletivos aos últimos cinco
anos anteriores ao ajuizamento da ação, respeitando-se aplrescrição quinquenal, com
aplicação do principio Actio Nata, e por todos os anos em que persistir e repercutir a ilegalidade,

I

com efeitos prospectivos em relação aos repasses vlncendos, tendo em vlsta que a
União Federal, desde aentrada em vlgor do FUNDEB não considerou, àmargem da lel, o
patamar mínimo do VMAA do Fundef de 2006, refletindo em todos os anos, desde oinício
da sua vigência, valor este que será apurado em sede de liquidação/cumprimento de

sentença; a
e) Requer, também, acorreção monetária das diferenças encontr1adas, em todos os anos da
apuração, pelo Manual de Cálculos do Conselho de Justiça (IPCA-E), acrescidos de juros

. » ;_ ,
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moratórios legais, desde o mês da citação até o efetivo pagamento do montante aser apurado,

em sede de execução: *
l

Aduz que a Lei nº 9424/1996, em cumprimento à determinação constitucional,
estabeleceu aforma de cálculo do valor mínimo anual por aluno para rfim de complementação
dos recursos ao FUNDEF pela União Federal. Contudo, os decretos presidenciais que fixaram o
valor mínimo anual por aluno o fizeram sistematicamente à revelia da fórmula de cálculo
expressamente determinada por lei federal, sempre com valor inferion ao que deveria ter sido
determinado, repercutindo também sobre os valores repassados ao Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação —

FUNDEB. *
Sustenta que tal ato causou prejuízo aos municipios mais pobres do país, dentre

. eles oautor, eem evidente prejuízo aos alunos eprofessores da rede pública de ensinofundamental. Portanto, faz-se necessária acomplementação dos vallores anuais devidos ao
Municipio, calculando o Minimo Anual por Aluno (VMAA) nos moldes do art. 6º, da Lei nº.

9424/96. l
Afirma que, pela dinâmica do FUNDEB, quando oquociente entre as receitas

próprias mais repasses previstos na Lei nº 11.494/2007 eorespectivo contingente de alunos no
âmbito de cada UF não resultarem na satisfação do Valor Anual Minimo por Aluno —VMAA
deinido nacionalmente, verbas complementares da União serão apertadas a esses Estados e DF

de modo aaIcançá-lo. &
Diz que osuposto valor do FUNDEF apurado em 2006 edivulgado no Anexo Il do

Decreto nº 6091/07 foi inferior ao valor de R$ 1.165,32, reconhecidol após anos de embates
judiciais, da qual deveria ter sido respeitado como oúltimo valor por alunlo do ensino fundamental

no âmbito do FUNDEF em 2006 eser considerado como referência minirxna para oFUNDEB.
Citada, a União apresentou contestação Num. 1335920780, arguindo prescrição

. litisconsorte passivo do FNDE. No mérito, pela improcedência.
Réplica Num. 1417879762.

É o relatório. DECIDO.

Não éocaso de litisconsorte passivo necessário, pois oFundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE, autarquia federal, tem atribuições administrativas, e não
executivas, relativas à orientação, supervisão e fiscalização, nos termos da Lei n. 10.494/2007, e
da Portaria n. 952/2007 do Ministério da Educação.

Tratando-se a hipótese dos autos de prestações de triato sucessivo que são
percebidas mensalmente pelo Município Autor, não há que se falar em prescrição do fundo do
direito, mas tão-somente das prestações anteriores ao qiiinqtiênio que «antecedeu a propositura
da ação, na forma do artigo 3º do Decreto nº 20.910/32. l

No caso dos autos, não há que se falar em prejudicial, na medida em que opróprio
autor limitou os efeitos financeiros do seu pedidos aos cinco anos anteriores à propositura da

. » ;_
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presente demanda.

No mérito, ressalta-se que oFUNDEF foi instituído pela Elmenda Constitucional nº
14/1996, que deu ori em aos ará rafos do art. 60 do Ato das Dis osições Constitucionais9 P 9

Transitórias —ADCT. Vejamos:

. “Art. 60. (...)

51º. Adistribuição de responsabilidade erecursos entre os Estados eseus Municipios aser
concretizada corn parte dos recursos definidos neste artigo, na formla do disposto no art. 211 da
Constituição Federal, é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito
Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério, de natureza contábil.

52º. OFundo referido no parágrafo anterior será constituido por, prelo menos, 15% (quinze por
cento) dos recursos a que se referem os arts. 155, ll; 158, |V; e 159, |, aeb; e ll, da. Constituição Federal, eserá distribuído entre cada Estado eseus Municipios,proporcionalmente

' ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamentall
5 3º. A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o 5 1º, sempre que, em

— cada Estado e no Distrito federal, seu valor por aluno não a cançar o mínimo definido

nacionalmente." _

O cálculo do Valor Médio Anual por Aluno —VMAA, previ to no â 3º do art. 60 do .
' ADCT, foi regulamentado pela Lei nº 9.424/1996, que assim dispôs:

“Art. 6º - A União complementará os recursos do Fundo a que se re ere o an. 1º sempre que, no
âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por aluno nã alcançar o mlnimo definido
nacionalmente.

. 51º. Ovalor mínimo anual por aluno, ressalvado odisposto no 54º, será fixado por ato do
Presidente da República enunca será inferior àrazão entre aprei/isão da receita total para o
Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de

novas matriculas, observadoodisposto no art. 2º,51º, incisosIell.l"
Nos termos do Decreto nº 2.264/97, que regulamentou aLei nº 9.424/1996, aUnião

deverá complementar anualmente os recursos do FUNDEF quando, n s unidades federativas,
seu valor por aluno não alcançar o mínimo detºinido nacionalmente, e c rresponderá à diferença,
quando houver, "entre a receita anual do Fundo em cada Unidade da Fe eração e o valor mínimo
da despesa definida para Fundo no mesmo ano" (art. 3º, 5 2º).

Acompetência para calcular acomplementação anual devida pela União ao
FUNDEB é do Ministério da Fazenda, nos seguintes termos do Decreto nº 2.264/97:
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"Art. 3º Compete ao Ministério da Fazenda efetuar o cálculo da complementação anual devida
pela União ao Fundo de Manutenção eDesenvolvimento do Ensinol Fundamental eValorização
Magistério em cada Estado e no Distrito Federal.

(...)

5 4º Até o dia 31 de dezembro de cada ano o Ministério da Fa enda publicará o valor da

estimativa da complementação da União para oano seguinte, rielativa acada Unidade da
Federação, bem como o respectivo cronograma de pagamentos mensais ao Fundo."

Como se vê,aUnião complementará os recursos do FUVJDEF quando, no âmbito
dos Estados edo Distrito Federal, oseu valor anual por aluno não alclançar ominimo definido

“ nacionalmente, oqual écalculado apartir da razão entre aprevisão dla receita total (nacional)para o fundo e a matrícula total (nacional) do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do
total (nacional) estimado de novas matriculas.

Tem razão, portanto, o Município-Autor, não havendo que se falar, conforme

pretende aUnião, na utilização da média mínima obtida nos Estados eno Distrito Federal,
considerados isoladamente, como critério de fixação, pelo Presidente da República, do Valor

Minimo Anual por Aluno (VMAA). Í
Com efeito, ajurisprudência pátria se consolidou favorável interpretação dada pelo

autor ao art. 6º da Lei nº 9.424/96, inclusive em sede de recurso repet tivo, como dão conta os

seguintes arestos:

PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E FINANCEIRO. FUNDO DE MANUTENÇÃO DO
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL -FUNDEFkART. 60, 53º, DA CF/BB).
REPASSE DO VALOR ANUAL MINIMO POR ALUNO -VMAA. CRITÉRIO. MÉDIA NACIONAL.
PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECããlME DO ART. 543-0 DO

O cPc/1973. PORTARIA MEC 743/2005. LEGALIDADE FO MAL. VMAA: CALCULO
DISSONANTE DA LEI. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTEN A REFORMADA.1. OSuperior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentidcªde que deve ser aplicadoo
prazo prescricional de cinco anos, previsto no art. 1º do Decreto n. 20.910/32, às demandas
veiculadas contra aFazenda Pública, por se tratar de norma espelcial, em relação aos prazos
prescricionais do Código Civil. (Cf. AgRg no AREsp 111217/DF, segunda Turma, da relatoria do
Ministro Castro Meira, DJe de 02/04/2013).

2. A Jurisprudência desta Turma firmou o entendimento de que prescrição quinquenal não

pode ser calculada mês amês, devendo ser considerados não preslcritos os valores repassados
apartir do primeiro dia do quinto ano antecedente ao ajuizamento da ação. Tal critério tem como
justificativa ofato de que oVMAA é fixado anualmente, nos termos a Lei n. 9424/96, arts. 2º e
6º, repassado mensalmente com fundamento em estimativa, e revis o no exercicio seguinte com
os valores efetivamente apurados, quando, então, será objeto de ajustes, nos termos do
Decreto n. 2.264/97, arts. 3º, 55 5º e 6º. Precedente: Numera ão Única: REO 0000524-
67.2012.4.01.3700IMA; REMESSA EX OFFICIO. Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL
LUCIANO TOLENTINO AMARAL. Órgão: SÉTIMA TURMA. Publicalção: 28/06/2013 DJe P. 429.

« t :_
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Data Decisão:14/05/2013.

3. Hipótese em que, tendo sido aação ajuizada em 10/05/2010, ol município-autor tem direito
aos valores repassados a partir de 1ª de janeiro de 2005, devendo, portanto, ser reformada a
sentença.

4. O Superior Tribunal de Justiça julgou o REsp n. 1.101.015/B , sob o regime do recurso
repetitivo, previsto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, deix uconsignado que, para fins
de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e D senvolvimento do Ensino
Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT), com redação dada pel EC 14/96, o Valor Minimo

Anual por Aluno -VMAA, de que trata oart. 6º, 51º, da Lei n. 9524/96, deve ser calculadolevando em conta a média nacional. (Cf. REsp 1.101.015, Primeir Seção, da relatoria do Min.
Teori Albino Zavascki, DJe de 02/06/2010).

5. Embora no aspecto formal a Portaria MEC n. 743/2005 atenda a s requisitos do art. 6º da Lei

. n. 9424/96 edo art. 3º 55 5º e6º, do Decreto nº 2.264, de 27/06 1997, há inconsistência nocálculo dos valores descontados do FUNDEF cabível aos Muni ípios porque equivocada a

fixação dos critérios para elaboração do valor anual do VMAA.

6. Honorários advocatícios fixados em 5% (cinco por cento) sobre proveito econômico obtido,
nos termos do art. 85, 53º, do Código de Processo Civil, atendidas as normas dos inciso I a IV
do 52º do mesmo artigo.

7. A correção monetária e os juros moratórios incidentes sobre as parcelas devidas devem
observar as orientações do Manual de Cálculos da Justiça Fedelal (Resolução/CJF 134, de
21.12.2010, com alterações da Resolução CJF 267, de 2122013).

8. Apelação parcialmente provida.A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento à
apelação. (AC 0022882-24.2010.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR
MACHADO, TRF1 - SÉTIMA TURMA, e-DJF1 07/12/2018)

. CONSTITUCIONAL EPROCESSUAL CIVIL. FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALOR ZAÇÃO DO MAGISTÉRIO -
FUNDEF. COMPLEMENTAÇÃO DE VERBAS PELA UNIÃO. LEl 9424/1996. PORTARIA 400,
DE 20/12/2004. DEDUÇÃO DE DIFERENÇA DO REPASSá NO MESMO PERÍODO.
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL II1E JUSTIÇA EM RECURSO
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PRECEDENTjES DESTE TRIBUNAL.
PROCEDENCIA DO PEDIDO INICIAL. PREVALÉNCIA DO VOTO-VENCIDO. EMBARGOS

INFRINGENTES PROVIDOS. r
1. A instituição de um novo Fundo - FUNDEB -, pela Lei 11.494/20 7, não esvazia a pretensão
de cálculo do valor mínimo anual por discente, nos termos dos crité "os estabelecidos no art. 6º,
51º, da Lei 9424/96, ficando limitada, apenas, avalidade do cálculo àdata em que o dispositivo
foi revogado, haja vista afixação pela norma revogadora de critérlio de cálculo diverso para a
espécie. Confira-se, nesse sentido: TRF/1ª Região: AC 0044232-68.2010.4.01.3400/DF, Oitava
Turma, na relatoria do Desembargador Federal Novély Vilanlova, unânime, e-DJF1 de
23/05/2014, p. 802.

E T E !
Assinado eletronicamentepor: LIVIANE KELLY SOARES VASCONCELOS -0710312023 17:08:56 Num, 1518163393 _pás

.. 3131“, http://pje1g.trf1.)us.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/IistView.seam?x=23030713140523500001505199065
Fil '- A' - Númnm dn rinniimentn-9311307131An57R5n0ft015h5199ftRR í



—nuam
2. Nos termos do art. 6º, 51º, da Lei 9.424/1996, vigente aépoca dila dedução determinada pela
Portaria MF 400/2004, aUnião complementará os recursos d? Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental ede Valorização do Magistério - FUNDEF sempre
que, no âmbito de cada Estado edo Distrito Federal, seu valor não alcançar omlnimo anual por
aluno, definido nacionalmente como sendo arazão entre aprevisão da receita total para o
Fundo e a matricula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total estimado de

novas matriculas, ponderados os dados do Pais como um todo. (
3. "Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção eDesenvolvimento do
Ensino Fundamental -FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 114/96), o'valor mínimo anual
por aluno' (VMAA), de que trata oart. 6º, 51º da Lei 9424/96, dev1e ser calculado levando em
conta amédia nacional. Precedentes." (STJ: REsp 1.101.015/BA, lPrimeira Seção, na relatoria
do Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 02/06/2010. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do

CPC eda Resolução STJ 08/08.) 1
. 4. "A Portaria 400, de 20/12/2004, ao divulgar anova estimatija dos valores mensais dacomplementação da União ao FUNDEF, no ano de 2004, promove ajuste nos valores mensais,

acargo da União, dentro do exercicio de que se tratava -2004, oqlie évedado pelo 57º do art.
3º do Decreto 2264/1997. Impõe-se, assim, garantir aos que sofrelam adedução asegurança
jurídica de que trata o 5 7º do art. 3º do Decreto 2264/1997, afas ando-se a aplicabilidade da
Portaria MF 400/2004." (TRF/tº Região: EIAC 0000724-5120054. 1.3302/BA, Terceira Seção,
na relatoria da Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardos , e-DJF1 de 23/04/2012, p.

150.) í
5. "Pretendendo aRé estabelecer esse valor mínimo anual por meiil) de critério próprio, amenor
média estadual, considerada aajuda para cada um dos Estados e1) Distrito Federal, ainda que
inferior àmédia nacional, oque implica desrespeito aos ditames da Lei nº 9.424/96, art. 6º, I, a '
vindicação do Autor merece guarida." (TRF/1º Região: AC OO071566—14.201O.4.01.4000/Pl,
Sétima Turma, unânime, na relatoria do Desembargador Federal Catão Alves, e-DJF1 de

10/05/2013, p. 966.) |
6. Connrmação da sentença que, julgando procedente o pedido exordial, declarou "a ilegalidade

. da subtração perpetrada pela Portaria nº 400/2004, afastando os ejeitos da mesma em relação
ao Municipio-autor e determinando o crédito, na conta especifica e vinculada ao FUNDEF do

Municipio de São Lourenço do Piaui -Pl, do valor de R$1+454,65 (dezesseis mil e
quatrocentos esessenta e quatro reais esessenta e cinco centavos), indevidamente retido na

competência de dezembro/2004." Prevalência do voto-vencido. 1
7. Embargos infringentes providos para que prevaleça, no julgamento da Apelação Civel
00040B3-49.2005.4.01.4000/Pl, ovoto-vencido proferido pelo Deçembargador Federal Catão
Alves pelo qual negava provimento àApelação da União, confirmando asentença de primeiro
grau. (EIAC 0004083-49.2005.4.01.4000 / PI, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOSE

AMILCAR MACHADO, QUARTA SEÇÃO, e-DJF1 de 15/03/2016) 1
ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL EDE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL MINIMO
POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA NACIONAL.
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1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do

Ensino Fundamental -FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 154/96), o“valor minimo anual
por aluno" (VMAA), de que trata o art. 6º, 5 1º da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em

conta amédia nacional. Precedentes. 1
2. Recurso especial aque se nega provimento. Acórdão sujeito ao rregime do art. 543—C do CPC
e da Resolução STJ 08/06. (REsp 1101015/BA, Rel. Ministro TEEORI ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 02/06/2010) |

I
l

i

l

Nesse contexto, deve aUnião, no que se refere àcomplemêentação dos recursos do
FUNDEB, levar em conta para ocálculo do Valor Minimo Anual por AlunÇo, a média nacional, nos
precisos termos do art. 6º da Lei nº 9.424/96, sendo certo que o pagamento das diferenças

Oapuradas se sujeita àprescrição quinquenal. |
Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE OPEDIDO par1a condenar a União- a

, apresentar os dados consolidados referentes ao contingente de alunos] do Município/autor, por
categorias estudantis que integram oFUNDEB eapagar, observada aplrescrição quinquenal, ao '
Município-autor as diferenças devidas a título de complementação para o FUNDEB, adotando
como valor mínimo por aluno oapurado em conformidade com oart. 6º,j51º, da Lei nº 9.424/96,
cujo quantum, aser apurado em liquidação de sentença, deverá ser cor1rigido monetariamente e
acrescido de juros de mora, tudo de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Sem custas, dada regra isentiva. *
Condeno a ré ao pagamento dos honorários advocatícios cujo percentual será

fixado quando da liquidação dojulgado, nos termos 54º, II, do art. 85 do NCPC.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. &
D Havendo recurso de apelação, àparte recorrida para cont1rarrazões. Apresentadas _preliminares nas contrarrazões, vista ao apelante. Tudo cumprido, remetam-se ao TRF1.

BRASÍLIA, 07 de março de 2023.

(assinado eletronicamente)

LIVIANE KELLY SOARES VASCONC LOS

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA DA 20º VARA/SJDF
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Justiça Federal da 1ª Região : “ _PJe -Processo Judicial Eletrônicow ,
0a/o3/2o23 1

Número: 1035485-92.2022.4.01.3400 - »

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL

Órgão julgador: 9º Vara Federal Civel da SJDF
Última distribuição : 08/06/2022
Valor da causa: R$ 73.000,00

Assuntos: Repasse de Verbas Públicas

Segredo de justiça? NÃO
Justiça gratuita? SIM
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO

_ _

Ass ina tu raE
_
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Distrito Federal '

9- Vara Federal Civel da SJDF
 

SENTENÇA TIPO "A"

PROCESSO: 1035485-92.2022.4.01.3400

“ CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM civEL (7)
POLO ATIVO: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO ARRAIAL 1
REPRESENTANTES POLO ATIVO: BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE1133B

POLO PASSIVO:UNIÃO FEDERAL j
l
l

SENTENÇA º

l

l

. . . , l
Cuida-se de ação de procedimento comum ajuizada pelo MUN1ICÍPI0 DE SÃO JOÃO DO

ARRAIAL - PI contra a UNIÃO, objetivando seja a ré condenada a pagar a diferença do valor anual minimo por
aluno nacionalmente dennido para as séries iniciais do ensino fundamental urbaãno epara todas as demais
categorias estudantis aela atreladas pelas ponderações legais, observada aprescrição quinquenal, com '

. aplicação do princípio Actio Nata, por todos os anos em que persistir erepercutir ailegalidade, cujo valor total
sera apurado em sede de liquidação de sentença. 1

Relata aparte autora que opiso para fixação do Valor Minimo Anual por Aluno -VMAA foi
estipulado pelo 51º do art. 6º da Lei 9.424 /1996 erepresenta amédia nacional descrita como razão entre o
total para o Fundo e a matricula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescida do total
estimado de novas matriculas, levando-se em conta os dados do pais como um todo, não de cada estado da
Federação isoladamente.

Afirma que, ao contrário do determinado em lei a ré nunca fixou 10 VMAA de acordo com os
parâmetros legais, pois deveria ser levado em conta os dados do País, como um ítodo. enão de cada Estado
da Federação isoladamente. |

Narra que o Fundef foi substituido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais _da Educação - Fundeb“, instituido pela EC 56/2006,
que deu nova redação ao referido art. 60 do ADCT, com adisciplina própria ali e:stabelecida, regulamentada
pela Lei nº 11.494/W, entretanto o VMAA do último ano de vigência do Fundef (2006), reconhecido

. - . . - . . . , _
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judicialmente, éovalor de R$1.165,32 (um mil, cento esessenta ecinco reais e trinta e dois centavos) e
não aquele estabelecido pela União para cada Estado. ,

Defende, assim, que os valores de partida do Fundeb jamais poderiam ser inferiores ao valor de
R$1.165,32 (um mil, cento e sessenta e cinco reais e trinta e dois centavos), com as devidas atualizações
para os anos seguintes.

A União apresentou contestação (ld. 1188724250) preliminarmente impugnando o valor da
causa, alegando prescrição e necessidade de inclusão do FNDE no polo passivo da demanda. Quanto ao
mérito, defendeu a improcedência do pedido. :

O município autor apresentou réplica (Id. 1233394752).

É o relatório. DECIDO.

. Debruço-me sobre as preliminares suscitadas pela parte ré (ar-Lí 337 do CPC).
Quanto àimpugnação ao valor da causa, observo que aparte ré adluz que ovalor atribuido pela

parte autora não éadequado, todavia não apresenta sequer uma estimativa do valor que poderia ser
considerado correto. Assim, diante da dificuldade para realização de cálculos prÉvios em busca do valor do
proveito econômico pretendido, considero que o valor atribuído pela parte autora éconsentãneo com o objeto

da demanda. 1
Assim, rejeito aimpugnação ao valor da causa. ;

No que se refere à alegação de ilegitimidade passiva da União e legitimidade do FNDE, adoto o
entendimento do TRF da 1ª Região sobre a questão, segundo o qual "o Fundo Nacional de Desenvolvimento
da Educação - FNDE, autarquia federal, vinculada ao Ministério da Educação, tem a responsabilidade pela
gestão das atividades operacionais relacionadas ao FUNDEB, previstas nos incisos l, ll, lll eV do art. 30 da Lei
nº 11.494, de 20 dejunho de 2007, nos termos da Portaria nº 952/2007, daquele Ministério. Entretanto, a União
possui legitimidade passiva para a causa, uma vez que detém competência constitucional para suportar o ônus
financeiro da complementação dos recursos em questão" (TRF-1 - AC: 10096505320184013300, Relatorf

. DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO, Data de Julgamento: 23/02/2021, SÉTIMA
TURMA). ;

Rejeito, portanto, apreliminar de ilegitimidade passiva. *
Quanto àprejudicial de prescrição anoto que, muito embora aqrigem do direito se deva á

consideração do valor incorreto do Fundef no ano de 2006 para fixação dos valores do Fundeb nos anos
seguintes, oque se postula nos autos são os reflexos dessa atribuição de valor ir11correto nos anos seguintes.
Vale considerar que o pedido formulado é limitado ao prazo prescricional de 5 anos.

Assim, rejeito a preliminar de prescrição.

Passo a analisar o mérito.

Pretende a parte autora com a presente ação o pagamento das diferenças decorrentes da
fixação do Valor Mínimo Anual por Aluno - VMAA pela ré em desacordo como o que dispõe a Lei 11.494/07,
que regulamenta o FUNDEB. _
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Acerca do assunto, a Lei 11.494/2007, que foi revogada pela Lei 14.113/2020, estabelecia o

seguinte:

Art. 32. Ovalor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de1 cada Estado edo Distrito
Federal, não poderá ser inferior ao efetivamente praticado em 2006, no âmbito do Fundo de
Manutenção eDesenvolvimento do Ensino Fundamental ede Valdrização do Magistério —
FUNDEF, estabelecido pela Emenda Constitucional nº 14. de 12 'de setembro de 1996.

51ª Caso ovalor por aluno do ensino fundamental, no Fundo dL cada Estado edo Distrito
Federal, no âmbito do Fundeb, resulte inferior ao valor por alunojdo ensino fundamental, no
Fundo de cada Estado edo Distrito Federal, no âmbito do Fund1ef, adotar-se-á esse último
exclusivamente para adistribuição dos recursos do ensino fun1damental, mantendo-se as
demais ponderações para as restantes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de

. ensino da educação básica, na forma do regulamento. r
52º Ovalor por aluno do ensino fundamental aque se refere oc1aput deste artigo terá como
parâmetro aquele efetivamente praticado em 2006, que será corrigido, anualmente, com base
no índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro
de Geografia eEstatística -IBGE ou índice equivalente que lhe venlha asuceder, no período de
12 (doze) meses encerrados em junho do ano imediatamente anterior.
Art. 33. Ovalor anual minimo por aluno definido nacionalmente palra oensino fundamental no
âmbito do FUNDEB não poderá ser inferior ao mlnimo fixado nacio aimente em 2006 no âmbito
d o F U N D E F .

Como se nota, a lei estabelece que o VMAA no âmbito do FUNDEB deve corresponder ao valor
mínimo fixado nacionalmente em 2006 para oFUNDEF, corrigido anualmente, corln base no INPC, no periodo
de 12 meses encerrados em junho do ano imediatamente anterior.

Por sua vez, o VMAA oficial para o ano de 2006 foi estabeiecid pelo Superior Tribunal de

. Justiça, no REsp 1.101.015-BA, da relatoria do Ministro Teori Zavarski, no qual nxou atese de que “parafins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção eDesenvolvimerTo do Ensino Fundamental -
FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da EC 14/96), o 'valor minimo anual por aluno' (VMAA), de que trata o art.
6º, 5 1º da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em conta a média nacional".

Ocorre que ao implementar o Fundeb a União não adotou o valor lnimo fixado nacionalmente
conforme o julgado acima, de forma que a parte autora faz jus à complementação os valores considerando-se
o valor correto do VMAA do ano de 2006 como base de cálculo para os anos segui tes.

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região já se posicionou sobre o assunto destes autos,
conforme julgado que transcrevo a seguir:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDEF/FUNDEB.

COMPLEMENTAÇÃO PELA UNIÃO. VALOR MINIMO ANUIL POR ALUNO (VMAA).
CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÉDIA NACIONAL. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA COMPOR O POLO PASSIVO. PRESCRIÇÃO. SENTENÇA
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«000100
MANTIDA. 1. Ocálculo para acomplementação do valor do FUNDEF, atual FUNDEB, deve
levar em consideração ovalor anual mínimo por aluno delºinido nacionalmente para oensino
fundamental no âmbito do Fundeb não poderá ser inferior ao mínimo fixado nacionalmente em
2006 no âmbito do Fundef, conforme expressamente definido pelo rt. 33 da Lei nº 11.494/2007.

2. Outrossim, convém destacar que foi editada recentementeía Lei nº 14.113, de 25 de
dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica ede Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), rde que trata oart. 212-A da
Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 dT junho de 2007; edá outras
providências, destacando que: Art. 12. AcompIementação-VriAF será distribuida comparâmetro no valor anual mínimo por aluno (VAAF-MIN) definido acionalmente, na forma do

Anexo desta Lei. [...] Art. 13. Acomplementação-VAAT será distribªída com parâmetro no valor
anual total minimo por aluno (VAAT-MIN), definido nacionalmente, Ia forma do Anexo desta Lei.
[...]. 3. Amencionada lei revogou aLei nº 11.494/2007, com as ressalvas indicadas no art. 53.
Vejamos: Art. 53. Fica revogada, a partir de 1º de janeiro de 202 , a Lei nº 11.494, de 20 de
junho de 2007, ressalvado o art. 12 e mantidos seus efeitos fin nceiros no que se refere a. execução dos Fundos relativa ao exercício de 2020,. 4. Assim, resª: mantidaanorma quantoàcomplementação a ser realizada pela UNIÃO, levando em conta o alor anual total mínimo por

aluno, definido nacionalmente, conforme os dispositivos acima indic1ados. 5. Precedente: Ovalor
da complementação da União ao FUNDEF deve ser calculado com base no valor mínimo
nacional por aluno extraído da média nacional. RE-RG 636.978, d relatoria do Ministro CezarPeluso, Tribunal Pleno do STF. REsp 1.101.015, de relatoria doÍMinistro Teori Zavascki, 1º
Seção do STJ. Acordão do Pleno TCU 671/2002. 2. A complement ção ao FUNDEF realizada a

partir do valor mlnimo anual por aluno fixada em desacordo coa amédia nacional impõe à
União odever de suplementação de recursos, mantida avínculaç lo constitucional aações de
desenvolvimento emanutenção do ensino. [...]. 4. Há um único línétodo de cálculo do Valor
Mínimo Nacional por Aluno nunca inferior à razão entre a previsão a receita total para o fundo
e a matrícula total do ensino fundamental no ano anterior, acrescid do total estimado de novas

matriculas, tudo em âmbito nacional. [...]. (ACO 648, Relator (a): M RCO AURÉLIO, Relator (a)
p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 06/09/2017, ACÓRDÃO
ELETRONICO DJe-045 DIVULG 08-03-2018 PUBLIC 09-03-2018) No tocante aalegação da
UNIÃO de legitimidade do FNDE para compor apresente lide. destalca-se que oFundo Nacional

. de Desenvolvimento da Educação -FNDE, autarquia federal, 1vinculada ao Ministério daEducação, tem aresponsabilidade pela gestão das atividades operacionais relacionadas ao
FUNDEB, previstas nos incisos I, II, III e V do art. 30 da Lei nº 11. 94, de 20 de junho de 2007,nos termos da Portaria nº 952/2007, daquele Ministério. Entretantoªa União possui legitimidade
passiva para acausa, uma vez que detém competência constituçional para suportar oônus
financeiro da complementação dos recursos em questão. 7. Relfitivamente àpreliminar de
prescrição das parcelas pleiteadas pelo Municipio, observo que na expressa delimitação em
sentença quanto à abrangência da procedência do pedido, em co formidade com a descrição
formulada na peça inicial, levando em conta que o autor requer condenação da União ao
pagamento das diferenças apuradas entre oValor Anual Mínimo p r Aluno efetivamente devido
e aquele fixado indevidamente pela União, desde o ano de 200 até a efetiva correção da
ilegalidade, a serem apuradas em sede de liquidação de sentença, observando-se o Manual de
Cálculos da Justiça Federal e a prescrição quinquenal apontada;. . Quanto ao termo inicial do
prazo prescricional, ressalto que a questão já foi paciflcada pelo uperior Tribunal de Justiça
reconhecendo que [...] No tocante ao termo inicial do prazo de pres rição, deve-se considerar a
data em que deveria ter ocorrido o repasse pela União, pois o tal i stituto (prescrição) rege-se

pelo princípio da actio nata. Inicia-se ocurso do prazo prescriciqnai com aefetiva lesão ou
ameaça ao direito, quando surge a pretensão. Nesse sentido: REsp 1.655.635/SE, Relator
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